PARECER Nº 243, DE 2011 
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre a Moção n.º 89, de 2009 

o Deputado Vinícius Camarinha propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que promovam as medidas necessárias à aprovação do Projeto de lei n.º 5367/2009, que institui o Código Ambiental Brasileiro e estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, para que um novo paradigma de produção que atenda aos atuais conceitos de respeito ao meio ambiente seja adotado em todo o Brasil, com a urgência que o tema requer. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 142ª a 146ª Sessões Ordinárias, de 14/10/09 a 20/10/09, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, "caput", parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 18, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Ao analisar a propositura, verificamos que a matéria tratada no projeto de lei em tela é de extrema importância, merecendo urgente apreciação. Todavia, como o Projeto de Lei n.º 5367/2009 foi apensado ao Projeto de Lei n.º 1876/1999, que se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados, propomos uma alteração na redação da propositura, a saber: 

SUBSTITUTIVO 

Dê-se à Moção n.º 89, de 2009, a seguinte redação: 

"A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os senhores membros do Senado Federal e da Câmara dos Deputados no sentido de aprovarem o Projeto de Lei n.º 1876/99 (que dispõe sobre Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal, exploração florestal e dá outras providências) de forma a contemplar o contido no Projeto de Lei n.º 5367/09 (que institui o Código Ambiental Brasileiro e estabelece a Política 

Nacional de Meio Ambiente, definindo os bens que pretende proteger e criando os instrumentos para essa proteção; cria a política geral de meio ambiente urbano; revoga o Decreto-lei n.º 1413/75, o artigo 7º da Lei n.º 9605/98 e o artigo 22 da Lei n.º 9985/00), que lhe foi apensado, a fim de que um novo paradigma de produção que atenda aos atuais conceitos de respeito ao meio ambiente seja adotado em todo o Brasil, com a urgência que o tema requer. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 89, de 2009, na forma do substitutivo supra. 

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme parecer favorável à Moção, na forma do substitutivo do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1-3-2011.

a) Chico Sardelli – Presidente
Roberto Massafera – Rodolfo Costa e Silva – Chico Sardelli – Donisete Braga – José Bittencourt 
